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Nos. termos do Amigo 44, da Lei Orgânica do
Município de Ribeirão Preto, comunico & Vossa Excelência,que estou apondcVetº
Totªl ao Projeto de Lei nº 71/2618 que: “DISPÓE SOBRE A DIVULGAÇÃO,
NO SITE OFICIAL DA MUNICIPALIDADE, DE INFDRMAÇÓES DA
COORDENADORIA DO BEM—ESTARANIMAL, BEM COMO A FOTOEOS
DADOSDE TODO ANIMAL ATENDIDO, CONFORME ESPECIFICAE DÁ
OUTRAS PROVIDÉNCIAS”, consubstanciado nº Autógrafo nª 61/2018,
encaminhado a este Executivo, justificando—sc (; Veto pelas razões que adiam [
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seguem.
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JUSTIFICATIVAS DOVETG:

O artigo lª' do Projeto de Lei obriga a Prefeitura

Municipal de Ribeirão Preto, por meio da Coordenadoria do Bem—EstarAnimal, &

divuãgar no prazo de: 24 horas, no site oíícial da municipaliâade,a foto e os dados

de todo animal resgatadº eu qué tenha dado antrada na Cºordenadoria do Bem—

Bstar Animal —— CBEA.

A inconstitucionaíidade reside na obrigação da

divulgação irrestrita da Lotº de todos animais resgatados o qne tenha dadº entrada

na Cºordenadoria do BemuEstar Animal foram vítimas da maus tratados,

apresentandocondições físicas precárias,muitas vezes com membros mutilados e

escºriações graves.

Assim, a divulgação irresm'ta na página eletrônica da

prefeituraMunicipal— cºm acesso a um, número indefinidode pessoas — de fotos

de animas vítimas demutilações, escoriações graves, perda de membros, paralisias

e cíemais doenças não fºmentº 0 acesgo à infºrmação de cidadão, mas sim expõe

de forma vexatória os animais vítimas desses maus tratos em Situação de penúria

física.

A Lei Estadual nº 11.977, de 2005, que institui º
Código de Proteção aos AnimaiS do Estado, prevê em seu art. 2ª, inciso XX a

vedação de qualquer forma de divulgaçâa e propaganda que estimule ou sugira
qualquer prática de maus—tratados ou crueldadecontra os animais:

É

“Ar!. 2 º— É vedado: jk;

.? - afender ºu agredir fisicamente ºs animais,

Sigeitando-os a qualquer tipo de experiência, prática
ou atividade capaz de causar—%% safimemoou dano,
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ban? como as queprovoquemcondições ínaceízáveis de

existência;

li — manter animais em local desprovido de asseio ou

que lhes fmpeça a movimentação, o descanso ou as

privem da ar e luminosidade;
lil — obrigar os animais a trabalhos excessivos ou

superiores às suas forças e a fada ato que resulte em

sojªímenm, para deles obter esforços que não se

alcançariam senão com castigo;
IV — não propiciar morte rápida & indolor & todo

animal cujo abale seja necemáriopara consumo;
V— nãºpropiciarmom? rápida .? indoíor (: todo animal

cuja eutanásia seja recomendada;

V! - vender ou expor & venda animais em áreas

pública; sem cz devida licença de autoridade

competente;
VII — encãausumr animais: conjuntamente com outros

que os maleszfem;

VH] - exercitar cães conduzindo—os presos a veículo

motºrizado em movimento;

IX——qualquerformade divulgaçãº epropagandaque
estimafe ou sugira qualquer prática de maus—tratos

ºu crueldade canina os animais.

No âmbito da legisiação ambiental, o Supremo

Tribunaí Federaí quandº dojulgamento em sede de recursº repetitivo do Recurso

Extraoníinária nº 586.224 (sºbre proibiçãº de queimaãa urbana de cana de

açúcar) decidiu que a Lei Municipal sobre meio ambiente dam respeitar normas

dos demais entes federados (Uniãº e Estado): à)
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RECURSO EXTMORDINÁRIO EM AÇÃO

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

ESTADUAL. LIMTES DA COMPETÉNCIA

MUNICIPAL LEI MUNICIPAL QUE PROÍBE A

QUEIMA DEPALHA DE CANA-DE—AÇÚCAR E O

USO DO FOGO EM ATIVIDADESAGRÍCOLAS.

LEIMUNICIPALNº 1.952,DE 20DEDEZEMBRO

DE 1995, DO MUNICÍPIO DE PAULÍNM.

RECONHECIDA REPERCUSSÃO GERAL.

ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 23,

CAPUTEPARÁGRAFO ÚNICO, Nº 14, 192, 5PE
193, XXEXXL DA CONSTITUIÇÃODO ESTADO

DE SÃO PAULOEARTIGOS 23, VIE VII, 24, VIE
39, IE IIDA CRFE. ] .O JWmicáuio é campeíeme para
legislar sobre meiº ambiente com União & Estadoj no

Emite de seu ímeresse leca! e desáe que ml regramento

seja e harmônica com a disciplina estabglecídapelºs
demais entes federados (art. 24, V] da 30, f e II da
CRFB). 2, O Judiciário está inserido na sociedade e,

por este motiva, âeve estar atento também aos sem
anseios, no semídade fer em meme <> objetivo de saciar

as necessidades, vista que também é um serviço

público. 3. ln casu, porquanto imegável conteúdº

multidisciplinar da matéria de fundo, emoívendo

queszões sociais. econômicas e polílícas, não é

permitido a esta Caffe se furtar de sua análisepam o

estabelecimentº de alcance de sua decisão. São elas:

(5) a relevante diminuição »progressiva eplanejada—

da utilização da queima de canada-açúcar; (ii) a
impossibíiidade do manejo de máqzzinas diante da
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existência de áreas cultiváveis acídemadas; (iii)
cultivo de cana em mínifáiidíos; (iv) trabalhadores

com baixa escolaridade; (v) e a poluição existente

independentemenze cia apção escoãhz'da. 4. Em que

pese a inevitável mecanizaçãofatal no cultivo da cana,
e' preciso reduzir de máximo a seu aspecto negativo.
fissim, diante dos valores sopesades, editou—seuma lei
esmdual qzie cuícfa áaforma que enferide ser devida a
execução da necessidadede sua respecíívapopulação.
Tal dgvloma rejíete, sem dúvida aiguma, umaforma de

compatibilização desejável pela sociedade, que,
acrescida ao poder concedido direíameete peía
Constímição, consolida de sobremaneira seu
posicionamentº no mundo jurídica estadual como um
standard a ser observado e respeitado pelas demais
unidades da federação adstrálas ao Estado de São
Peido. 5. Sob a perspectiva esiritcimente jurídica, e'

interessante observar () ensinamento do eminente

doutrinador Hebº Lopes Meireles, segundo o qual "se
cwacteriza pela predamináncia e não pela
excliisívídade do interesse para o muníczlaio, em
relação aa do Estadº e da União. isso porque não há
assuma municgml que não seja reflemmente de
interesse estadual e naciºnal. A diferença e' apenas de

grazi, e não de substância," (Direito Adminislrazfvo

Brasileiro. São Paulo: Malheirºs Editores, 1996. p.
121.) 6. Funçãºpeeczbua da munêczjvío, que e' aíender
diretamente o cidadão. Destarte, não épermitida uma

!

inferpretaçãopeloSupremo TribunalFederal, na qual Xiª

não se reconheça e interesse do municâzía em fazer
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cºm que sua população gaze de um meio ambiente

equilibrado. 7. Enwefamo, impossível identificar

interesse fecal que fzmdamente a permanência da

vigência da lei nnmicgpal, pois ambos os diplomas

legislativºs têm ojiío de resolveramesma necessidade
social, que e' & manutençãe de um meio ambiente

equilibrado no que image especificamente a queima da
cena—de—açúcer.& Distinção eníreaproíàição comida

na norma questionada e a eliminação pragressíva

dísexplina na legislaçãº estaáual, que gera! efeiíos

xotalmeme diversas e, caso se ºpte pela sua

constitucionalidade, acarrerará esvaziamento do

semantic» normativo de quem é competente para
regular o assunto, levando ao completo

descumprimento do dever deste Supremo Tribunal

Federal de guardar a limpei—atividade da Constituição.
9. Recurso extraºrdinário conhecido e provido para
declamr a íneonsfímeíonaliâadeda Lei Munícipe:! nº
3.952, de 20 de dezembro de 1995, do Municipio de

Paulínia. (STF, RE 586224, Relator(a): MN LUIZ

FUX, Tribunal Pleno, julgado em 05/03/2015,
_

ACÓRDÃOELETRÓNICO ale-085 DIVULG 07—95- ª »”

2015 PUBLIC 08—05—2015) luªr“
&)

&
Cem visto, O Supremo Tribunal Federal (STF) ao

julgar o Recurso Extraordinário (RE) nº 586224, com repercussão geral

reconhecida, fixou a tese de que “o municávia é competenrepam fegíslar soêre &

mefo ambiente com a União e e Estado no limite de seu interesse local e desde que
tal regramento seja harmônica mm a disciplina estabelecida pelos demais entes

federados?”



PrefeituraMunicipal!de Ribeirão Preto
Estado de São Paulº

Gabinete do Prefeito

Portanto a redação do art. iº, caput, contraria a norma

estadual ftxada no art, Zºª inciso IX da Lei Estadual nº 119553005 (Código de

Prºteção aos Animaisdo Estadoy

Escíamcemos que de acºrdo com a Lei Complementar

Federaí nº 95, de 1998 que: “dispõe sobre a elabºração, & redação, a alteração e a
consolícfação das leis, confºrme determina e parágrafo único do mªi. 59 da

Constituição Federal, e estaôelecenºrmaspara a consalidação dos atos normativos

que menciona“, bem como o art. 7º dº Decreto nº 9.191, de 2617 que: “estabelece as

normas e. as âirev'izes para elaboração, redação, alteração, consolidação e

encaminhamentº depraposzas de atos normativos ao» Presídeme cia Repúbãíca pelos

Ministrosde Essado”:

“Objetº e assuntº

Ara 7“ 0 primeiro artigº do texto do ato nºrmativo

indicará, quando necessária, 0 seu al:/'em e a seu

âmbito de apfícaçãa.

5 lª O âmbizo de aplicaçãa do ato normativo

delimitará as hipóteses abrangidas e as relações

jurídicas às quais a m'a se aplica.
à" 2º O ato normativo não conterá matéria:

[ - esímníza ao abjeto ao qual visa discqalinar; e
II « 1250 vinculada a ele por afinidade, pertinência ou
conexão, ”

A indicação do ºbjeto na artigo primeiro, obrigatóriana

estrutura legislativaº revela o conteúdo essencial da matéria regulada e observa ºs
seguintes princípiºs: 1— cada lei trata apenas da um únicº objeto, II »» a lei não conterá
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matéria estranha a seu objeto ou a este não vinculada por afinidade, pertinência ou

conexão, HI -— o âmbito de aplicação da Lei será estabelecidodo fonna tão específica

quanto o possibilite () conhecimentotécnioo ou científico da área respectiva, IV — o

mesmo assunto não poderá ser disoipiinado por mais de uma lei, exceto quando a

subsequentese destino & complementarlei consideradabásica, vinculando—se essa por

remissão expressa.

Expostas dessa forma, a razão que me ievou & vetar ()

Autógrafo Nº 63/2018 ora encaminhado, submeto o Veto Total em aposto à

apreciaçãodessaEgnégia Câmara Municipal, para os fins e efeitos de direito.

Sem outro particular, aproveitamos & oportunidade para
reiterar & Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta consideração,

subscrevemo-noo

Atenciosamente,

VDÚAR ' .NOÉUEIRA

PrefeitoMunicipal

A SUA EXCELÉNCIA

IGOR OLIVEIRA
DD. PRESIDENTE DA CÁMARAMUNICIPAL

NESTA



Câmara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

AUTÓGRAFO Nº 61/2018
Projeto de Lei nº 71/2018

Autoria do Vereador Isaac Antunes

DISPÓE SOBRE A DIVULGAÇÃO, NO SITE OFICIAL DA
MUNICIPALIDADE, DE INFORMAÇÓES DA COORDENADORIA oo
BEM-ESTAR ANIMAL, BEM COMO A FOTO E os DADOS DE TODO
ANIMAL ATENDIDO, CONFORME ESPECÍFICA E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

A CÁMARA WNICIPAL DE R.?BEIRÃO PRETO, NA FORMA DA LEI.
APROVA:

Art. 1". Fica obrigada a Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto, através da

Coordenadoria do BemeEstar Animal — CBEA, & divulgar no prazo de 24 horas,

no site oficial da municipalidade, a foto e os dados de todo animal resgatado ou

que tenha dado entrada na Coordenadoriado Bem-EstarAnimal —— CBEA.

Parágrafo único. Deverão ser divulgados os dados de procedência de cada

animai, como espécie, raça e sexo.

Art. 2". As infomações dos animais resgatados ou que tenham dado entrada na

Coordenadoria do Bem-Estar Animal « CBEA, deverão estar atualizadas, de

acordo com o controle interno da Coordenadoria,

Art. 3”. Em caso de adoção dos animais resgatados ou que tenham dado entrada

na Coordenadoria do Bem—EstarAnimal —— CBEA, além das informações previstas

no parágrafo único do art. lº, deverá constar ainda:
I — A data de adoção;

[I —Os dados do adotariª.
!
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Art. 4º. Deverá a Coordenadoria do Bem-Estar Animal —- CBEA publicar

mensalmente, no site oficial da municipalidade, as receitas e despesas com

alimentose medicamentos destinados aos animais atendidos pela Coordenadoria.

Art. Sº. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6“. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Ribeirão Preto, 6 de abril de 2018.

< GºiªbwLIVEIRA
sidente


